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Câmara Municipal de Guaraci

CONSTITUCIONAL  E PREVIDENCIÁRIO.  ARGUIÇÃO
DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMEN-
TAL. LEIS 1.171/1987 E 1.749/2001, DO MUNICÍPIO DE
GUARACI (SP). PENSÃO MENSAL A VIÚVAS  E DEPEN-
DENTES  DE EX-PREFEITOS.  OFENSA AO PRINCÍPIO
FEDERATIVO.  BENEFÍCIO SEM CORRESPONDÊNCIA
FEDERAL. VINCULAÇÃO DE  AGENTES  POLÍTICOS  E
OCUPANTES DE CARGO TEMPORÁRIO AO REGIME
GERAL  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  AFRONTA  AOS
PRINCÍPIOS REPUBLICANO, DA IGUALDADE, MORA-
LIDADE, RAZOABILIDADE E IMPESSOALIDADE.

1. Leis municipais que concedam pensão mensal a viúvas  e de-
pendentes  de  ex-prefeitos  contrariam  os  princípios  federativo
(Constituição da República, arts. 2o e 25, caput e § 1o) e republi-
cano (art. 1o); a competência da União para legislar sobre normas
gerais de previdência social (art. 24, XII); os princípios da igual-
dade (art. 5o, caput), da moralidade e da impessoalidade (art. 37, ca-
put); o art. 40, § 13, que vincula ocupantes de cargos temporários
ou em comissão ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS);
e o art. 201, caput e § 7o, I e II, que preveem obrigatoriedade do
regime geral e regras gerais de aposentadoria.

2. A partir da Emenda Constitucional 20/1998, agentes políticos
e ocupantes de cargo temporário são contribuintes obrigatórios
do RGPS (CR, art. 40, § 13). São inconstitucionais critérios es-
peciais para aposentadoria e pensão de beneficiários do RGPS.

3. Parecer por procedência do pedido.
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1. RELATÓRIO

Trata-se de  arguição de descumprimento de preceito funda-

mental,  com pedido  de medida  cautelar,  dirigida  contra  as  Leis

1.171, de 13 de novembro de 1987, e 1.749, de 24 de abril de 2001,

do Município de Guaraci (SP). A primeira concede pensão mensal

a viúvas e dependentes de ex-prefeitos e a segunda fixa novos valo-

res para o benefício.

Este é o teor das normas:

LEI 1.171/1987

Art. 1o Fica concedida às viúvas dos Prefeitos eleitos, diplo-
mados e empossados no Município de Guaraci, uma pensão
mensal no valor de até dois e meio (2,5) salários mínimos.
§ 1o Farão também jus a pensão de que trata o presente ar-
tigo, as viúvas dos substitutos legais dos Prefeitos que tenham
assumido  o  cargo  por  sucessão  definitiva, completando  o
mandato.
§ 2o A pensão será concedida por ato do Prefeito, após reque-
rimento do interessado e comprovação das condições legais.
§ 3o O valor da pensão acompanhará sempre a variação do
salário fixada pelos órgãos próprios competentes.
Art. 2o Perderá a beneficiária o direito a pensão nos seguin-
tes casos:
a) Adotando a beneficiária procedimento moralmente incor-
reto e não condizente com os bons costumes;
b) Abandonar a beneficiária sem o necessário amparo os fi-
lhos menores;
c) Contrair a beneficiária novo matrimônio.
Art. 3o Falecendo a beneficiária, o direito à pensão passará
aos filhos menores de 18 anos, dividindo-se o valor propor-
cionalmente ao seu número.
§ 1o Ao completar a idade limite de 18 anos o beneficiário
filho perderá o direito a sua parte na pensão, não acrescendo
o seu valor a dos demais.
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§ 2o Manterá seu direito a pensão o beneficiário filho, maior
de 18 anos, desde que seja inválido, deficiente ou incapaz,
comprovada tal situação por perícia médica;
§ 3o A pensão, quando se tratar de beneficiário filho, será re-
cebida pelo tutor legal no caso de menor ou pelo curador
no caso de incapaz.
Art. 4o Sobre o valor da pensão incidirá a contribuição em
favor do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL,
na ordem de 5%, a ser recolhida na forma própria.
Art. 5o As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias do corrente exer-
cício, suplementadas oportunamente se necessário.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas  as  disposições em contrário, notadamente, a  Lei
1.040, de 14 de junho de 1983.

LEI 1.749/2001

Art. 1o O valor da pensão mensal instituída a favor das viú-
vas de ex-prefeitos do município, é fixado em 3 (três vezes o
valor do salário mínimo).
Art. 2o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta
de dotações próprias constantes do orçamento vigente.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sustenta  que  os  atos  contrariam  os princípios  federativo

(Constituição da República, arts. 2o e 25, caput e § 1o) e republicano

(art. 1o); a competência da União para legislar sobre normas gerais

em matéria  de previdência social  (art. 24, XII); os  princípios da

igualdade (art. 5o, caput), da moralidade e da impessoalidade (art. 37,

caput); o art. 40, § 13, que vincula ao Regime Geral de Previdência

Social (RGPS) ocupantes de cargos temporários ou em comissão; e

o art. 201, caput e § 7o, I e II, que prevê obrigatoriedade do regime

geral e regras gerais de aposentadoria.1

1 “Art. 1o. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...].
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O relator concedeu medida cautelar, ad referendum do Plenário,

para suspender a eficácia das leis e requisitou informações aos re-

queridos (peça 7).

A Câmara Municipal de Guaraci informou que a suspensão

das normas, de forma abrupta, causa prejuízos enormes a viúvas que

recebem atualmente  o  benefício  nelas  previsto  e  ofende  valores

como fraternalismo social, dignidade humana, erradicação da po-

Art. 2o. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Le-
gislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 5o. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: [...].
Art. 25. Os Estados  organizam-se e  regem-se  pelas  Constituições  e  leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.
§ 1o. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam veda-
das por esta Constituição. [...]
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia e, também, ao seguinte: [...]
XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remu-
neratórias  para o efeito de remuneração de pessoal  do serviço público;
[...].
Art. 39. [...]
§ 4o. O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de
Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusi-
vamente  por  subsídio  fixado em parcela  única, vedado o acréscimo de
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no
art. 37, X e XI. 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
é  assegurado regime de previdência  de caráter  contributivo e  solidário,
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. [...]
§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão decla-
rado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo
temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdên-
cia social.
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breza e marginalização, redução de desigualdades sociais e regionais,

promoção  do  bem  de  todos  e  garantia  da  dignidade  humana.

Afirma estarem os atos que concederam as pensões protegidos pela

garantia do ato jurídico perfeito, razão pela qual não poderiam ser

revistos. Postula  revogação da medida cautelar ou, sucessivamente,

manutenção das pensões concedidas, em face de seu caráter alimen-

tar e dos princípios da segurança jurídica, confiança, boa fé objetiva,

presunção de legalidade dos atos administrativos e estabilidade nas

relações entre administração e administrados (peça 14).

A Advocacia-Geral da União manifestou-se por procedência

do pedido (peça 19).

O Prefeito Municipal de Guaraci defendeu não conhecimento

da ação e, no mérito, improcedência, na linha dos argumentos ex-

postos pelo Legislativo municipal (peça 21).

É o relatório.

2. MÉRITO

A Lei 1.171, de 13 de novembro de 1987, do Município de

Guaraci (SP), instituiu pensão por morte, no valor de 2,5 salários

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral,
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei,
a: (Redação dada pela Emenda Constitucional 20/1998) [...]
§ 7o. É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos
termos da lei, obedecidas as seguintes condições: 
I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contri-
buição, se mulher; 
II – sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se
mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de
ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de eco-
nomia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pesca-
dor artesanal.”
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mínimos, em decorrência do exercício de mandato político muni-

cipal  de  prefeitos  e seus sucessores legais, tendo por beneficiários

seus cônjuges e companheiros sobreviventes (art. 1o) e seus descen-

dentes consanguíneos de 1o grau  (art. 3o). A Lei 1.749, de 24 de

abril de 2001, majorou o valor do benefício, o qual passou a cor-

responder a 3 salários mínimos. 

Esses benefícios não são constitucionalmente admissíveis, so-

bretudo após a Emenda Constitucional 20, de 15 de dezembro de

1998. As Leis 1.171/1987 e 1.749/2001 são integralmente incom-

patíveis com diversos preceitos constitucionais.

Consoante demonstra a petição inicial, não há regra constitu-

cional que preveja competência de municípios para legislar sobre

previdência social. Estes somente podem normatizar matéria previ-

denciária em caráter supletivo à legislação federal e estadual, conso-

ante o art. 30, II, da Constituição da República.

Tampouco  há  regra  constitucional, federal  ou  estadual  que

preveja regime previdenciário especial em benefício de parlamenta-

res ou de gestores municipais. Logo, não é admissível edição de re-

gra dessa natureza por município, sob pena de contrariedade ao art.

24, XII, da Lei Fundamental brasileira. 

Findo o mandato, o agente político retorna à situação  jurí-

dica anterior. Se era servidor público, suas contribuições ao  Re-

gime  Geral  de  Previdência  Social  (RGPS) computam-se para

futura  compensação  entre  regimes  de  previdência, em caso  de

aposentadoria. Se  já  era  vinculado  ao  regime geral, as contribui-

ções contam-se para todos os fins.

Em suma, leis municipais que instituam pensão por morte em

prol de cônjuges de ex-prefeitos e de seus dependentes, à custa do

erário, ofendem o art. 40, § 13, da CR, na redação da EC 20/1998,
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o qual tornou ocupantes de cargo temporário, inclusive agentes po-

líticos, contribuintes obrigatórios do RGPS. Benefícios com requi-

sitos de fruição implantados antes da Emenda Constitucional 20, de

15 de dezembro de 1998, podem ser mantidos, mas os demais, sob a

égide da emenda, devem ser cassados.

O art. 201, § 1o, da CR, com redação da Emenda Constitucio-

nal 20/1998, veda  adoção de requisitos e critérios  especiais  para

concessão de aposentadoria  a  beneficiários do  RGPS, ressalvadas

atividades  exercidas  sob  condições  especiais  que  prejudiquem a

saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados com

deficiência.

Por conseguinte, fora essa ressalva, são inconstitucionais crité-

rios  especiais  para concessão de aposentadoria a beneficiários do

RGPS. Ofende o art. 201, § 1o, da Constituição  definir  critérios

distintos para aposentadoria de beneficiários do RGPS.

Não há critério razoável e proporcional capaz de legitimar

tratamento privilegiado em favor de familiares de ex-prefeitos do

pequeno Município de Guaraci,2 os quais exerceram somente mú-

nus público  temporário – conquanto  de  alta relevância –, plena-

mente  conscientes  disso.  Esses  dependentes  não  fazem  jus  a

tratamento  díspar  dos  demais  cidadãos  brasileiros, qualquer  que

seja a pretensa justificativa, por força do princípio da isonomia.

Sob  essa  perspectiva, os  diplomas  normativos  impugnados

ofendem frontalmente os princípios republicano, da igualdade, da

2 De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o
Município de Guaraci tinha 10.778 habitantes em 2015, com 30,57% de in-
cidência  de  pobreza.  Disponível  em  < http://zip.net/bvtndx >  ou
< http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?
lang=&codmun=351790&search=sao-paulo|guaraci >;  acesso  em  6 set.
2016.
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moralidade, da razoabilidade e da impessoalidade, além das demais

normas constitucionais apontadas aqui e na petição inicial.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, a Procuradoria-Geral  da República mani-

festa-se por conhecimento e procedência do pedido.

Brasília (DF), 26 de setembro de 2016.

Rodrigo Janot Monteiro de Barros

Procurador-Geral da República

RJMB/WCS/AMO-Par.PGR/WS/2.259/2016
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